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    Os estudiosos do pensamento filosófico concordam em afirmar que A República é a obra mais importante de Platão, filósofo grego que viveu entre os séculos V e IV antes de Cristo. Obra de caráter político, A República é uma utopia criada por Platão, um Estado ideal que deveria ser governado por homens justos, sábios e instruídos. Para ele, o homem capaz de reunir essas qualidades seria o filósofo. Ele mesmo teve a oportunidade de fazer a experiência, por três vezes, todas fracassadas, como conselheiro do tirano Dionísio, na cidade de Siracusa, sul da Itália, que fazia parte, na época, da Magna Grécia ou império grego que abrangia grande parte das costas mediterrâneas, desde a própria Grécia, norte da África, sul da Itália, chegando até a Espanha.


    Em A República, Platão passa em revista todos os sistemas de governo existentes na época e analisa sobretudo a aristocracia, a oligarquia, a democracia e a ditadura que ele chama de tirania. Seu pensamento, na criação de seu Estado ideal ou perfeito, segue uma tríplice direção: a produção, a defesa, a administração da coisa pública. O sistema produtivo abrange agricultura, indústria e comércio. O terceiro eixo é o próprio governo que administra os bens do Estado e viabiliza a comercialização, mediante leis justas e pertinentes. Para que a sociedade produza e cresça em harmonia e paz, é necessário constituir e manter um grupo de defensores do Estado e do povo, o exército, que deverá manter a harmonia e a paz contra as ameaças de inimigos internos e externos.


    Para estabelecer esse Estado ideal, virtudes e qualidades são fundamentais. Platão se delonga em analisar as qualidades físicas, morais e intelectuais do cidadão, do guerreiro e do chefe de Estado. Critica vícios existentes nas sociedades e nos governos da época, condena atos e modos de vida que levam à degradação da sociedade, do exército e da cúpula de governo. A vícios e erros contrapõe virtudes, qualidades e a maneira ideal de agir, de se comportar, de conduzir, de guerrear, de governar em seu Estado ideal ou em sua República utópica. Ele mesmo reconhece que sua república é uma utopia, que provavelmente jamais haveria de ser implantada em lugar algum do mundo, nem por isso, contudo, deixa de demonstrar de modo convicto que esse seria o caminho para uma sociedade perfeita.


    A leitura de A República é fácil, atraente e envolvente, mesmo porque o texto inteiro é apresentado em forma de diálogo, com personagens que o combatem, discutem com ele ou apresentam dúvidas. Para deixar o diálogo correr mais fluente, nesta tradução foram substituídas inúmeras expressões correntes no texto original, como “disse fulano”, “respondeu sicrano”, “retrucou beltrano”, “rebateu”, “perguntou”, “acrescentou”, “continuou”, “concordou”, “discordou”, etc. Elas foram substituídas pelo nome do interlocutor, colocado no início de sua intervenção.


    Apesar de ter sido escrito há mais de 2.300 anos e à parte alguns princípios sociais inaceitáveis hoje (como a depuração da raça pelo infanticídio e a inferioridade das mulheres), este livro é de uma atualidade impressionante. O modo de fazer política, o modo de ser do político, as mazelas do Estado, os males que afetam o sistema de governo e da sociedade, tudo é de tamanha atualidade que até parece que o mundo, nestes aspectos, pouco evoluiu.
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    Sócrates, Glauco, Polemarco, 


    Trasímaco, Adimanto, Céfalo[1]


    I


    Ontem eu tinha descido ao Pireu com Glauco, filho de Aristo, para orar à deusa e, ao mesmo tempo, ver como tinham celebrado a festa que ocorria então pela primeira vez. Pareceu-me deveras muito bela a procissão do povo do lugar, mas não menos esplêndida me parecia aquela dos habitantes da Trácia. Estávamos voltando para a cidade, após termos feito nossa oração, e contemplado o espetáculo , quando Polemarco, filho de Céfalo, viu-nos de longe a caminho de casa e mandou que seu escravo corresse adiante, pedindo para que o esperássemos. Esse agarrou minha túnica pelas costas e me disse: “Polemarco pede a vocês para que o esperem.” Voltei-me e lhe perguntei onde estava seu amo. Respondeu: “Está vindo logo ali atrás. Esperem-no.” “Certamente vamos esperá-lo”, disse Glauco.


    Pouco depois, chegaram Polemarco e Adimanto, irmão de Glauco, e ainda Nicerato, filho de Nícias, com mais outros que voltavam da festa.


    Polemarco se adiantou e disse: “Parece-me, Sócrates, que vocês estão voltando para casa pelo caminho da cidade.”


    Respondi: “Sem dúvida, isso mesmo!”


    Ele insistiu: “Mas você não vê quantos somos?”


    “Certamente, estou vendo!”


    Ele continuou: “Ou vocês conseguem demonstrar que são mais fortes que nós ou então deverão ficar aqui.”


    “Há ainda outra alternativa”, objetei, “se conseguirmos convencer a todos que devem deixar-nos partir.”


    Polemarco disse: “Se não lhes dermos ouvidos, como conseguirão convencer-nos?”


    “De nenhuma maneira”, respondeu Glauco.


    “E então poderão ficar certos que não lhes daremos ouvidos.”


    Adimanto interveio por sua vez: “Vocês não sabem que esta noite haverá uma corrida de cavalos com as tochas em honra à deusa?”


    “De cavalos?”, perguntei. “Essa é nova! Você quer dizer uma corrida e eles vão se passar as tochas enquanto os cavalos seguem correndo? É isto que você quer dizer?”


    “Exatamente”, respondeu Polemarco. “Depois haverá uma festa noturna. Seria interessante assisti-la. Depois do jantar vamos sair para ver o espetáculo. Haverá muitos jovens e poderemos conversar com eles. Fiquem aqui, escutem-nos!”


    Glauco disse então: “Parece que não há outra saída e seria bom ficar.”


    E eu completei: “De acordo, então. Vamos ficar.”


    II


    Fomos, portanto, até a casa de Polemarco, onde estavam Lísias e Eutidemos, seus irmãos, Trasímaco da Calcedônia, Carmantides de Peana e Clitofonte, filho de Aristônimo. Céfalo, pai de Polemarco, também estava em casa e me pareceu muito velho. Fazia muito tempo que não o via. Estava sentado numa cadeira, apoiado numa almofada, e trazia uma coroa na cabeça, porquanto havia oferecido há pouco um sacrifício no pátio. Começamos a sentar-nos em torno dele, em algumas cadeiras que estavam dispostas em círculo.


    Logo que me viu, Céfalo me cumprimentou, dizendo: “Você não desce muitas vezes para junto de nós, aqui no Pireu, Sócrates. No entanto, isso é o que você deveria fazer mais vezes. Se ainda tivesse forças para me deslocar facilmente até a cidade, você não precisaria vir até aqui, mas nós iríamos procurá-lo. Em vez disso, agora é você que deve vir mais vezes até aqui. Devo dizer que, quanto mais diminuem em mim outros prazeres físicos, mais crescem o desejo e o prazer da conversa. Mantenha-se, portanto, em contato com estes jovens e venha com maior frequência a nossa casa. Somos amigos e lhe queremos bem.”


    Eu, de minha parte, falei: “Céfalo, gosto de conversar com as pessoas idosas. De fato, me parece que temos de aprender com elas, que já nos precederam no caminho que, talvez, também nós iremos percorrer, informando-nos como se apresenta esta estrada: se é áspera, dura ou fácil e cômoda. Gostaria de ouvir de você, uma vez que chegou ao momento da vida que os poetas chamam de ‘no limiar da velhice’, se lhe parece um momento difícil da existência ou se você pensa que não o seja.”


    III


    Céfalo – Sim, por Zeus, Sócrates! Eu lhe direi o que penso. Nós nos reunimos seguidamente, eu e mais uns poucos que temos mais ou menos a mesma idade, como diz o antigo provérbio[2]. Nesses encontros, a maioria de nós se lamenta, recordando com saudades os prazeres da juventude, relembrando as aventuras amorosas, a boa bebida, os banquetes e outras coisas desse tipo. Eles se afligem como se tivessem perdido todas as grandes alegrias e confessam que viviam bem, mas que esta de agora não merece ser chamada de vida. Há quem se queixe também por causa das humilhações que deve suportar dos próprios parentes porque é velho e passa a enumerar todos os males que a velhice lhe inflige. Para mim, Sócrates, me parece que eles não conseguem perceber o verdadeiro motivo de tudo isso, porque, se fosse verdade, eu também estaria na mesma condição, velho como sou, e como todos os demais que atingiram a minha idade. A bem da verdade, encontrei também várias pessoas de idade que pensavam de modo bem diverso, como, por exemplo, o poeta Sófocles, a quem certa vez alguém lhe perguntou: “Como andam as coisas com o amor, Sófocles? Você ainda consegue chegar ao prazer com uma mulher?” Eu mesmo o ouvi responder: “Nem me fale disso! Já estou livre e, com imensa alegria, como se tivesse fugido de um patrão furioso e truculento”.


    Já na época me pareceu que tivesse razão e agora estou mais do que nunca convencido disso. A velhice traz consigo uma grande paz e o homem se liberta dessas coisas. Quando os desejos não são mais tão violentos e as rédeas se afrouxam, então sim é que, na verdade, se realizam as palavras de Sófocles e o homem se torna livre de muitos patrões furiosos. Dessas angústias e de outras similares, de que se lamentam meus amigos, a velhice não é responsável, Sócrates, mas sim seu modo de viver. Se realmente fossem equilibrados e serenos, a velhice também lhes seria suportável. Ao contrário, Sócrates, para pessoas desse tipo parece desagradável não somente a velhice, mas também a própria juventude.


    IV


    Fiquei muito admirado com sua resposta e o encorajei a falar ainda, dizendo-lhe: “Céfalo, eu acho que quando você fala assim, a maioria de seus ouvintes não está de acordo com você. Talvez acreditem que você suporta facilmente a velhice porque você é muito rico. De fato, se diz por aí que os ricos dispõem de muitas coisas para se consolar.”


    Céfalo – É assim mesmo, eles não concordam mesmo comigo. Não deixam de ter razão, embora não tanto quanto pensam. Bonita, sem dúvida, foi a resposta que Temístocles deu a um cidadão de Sérifo. Esse o ofendeu, dizendo que sua fama não era mérito dele, mas de sua cidade. Temístocles retrucou que, como ele próprio não se teria tornado famoso se fosse de Sérifo, assim o outro teria ficado desconhecido, mesmo que fosse ateniense. O mesmo discurso vale para quem não é rico e mal tolera a velhice. Nem um homem equilibrado, sendo pobre, suportaria com grande facilidade a velhice, mas um homem desequilibrado nunca estaria em paz consigo mesmo, nem mesmo se fosse rico.


    Sócrates – A maior parte dos bens, Céfalo, você os herdou ou você os foi adquirindo?


    C. – Você quer saber quanto acumulei, Sócrates? Nos negócios, ocupo o meio termo entre meu avô e meu pai. Meu avô, que tinha o mesmo nome que o meu, herdou mais ou menos a riqueza que ora possuo e a tornou bem maior. Meu pai Lísias, ao contrário, a diminuiu um pouco em comparação com a situação atual. Para mim, é suficiente deixar a meus filhos um patrimônio não menor, mas sim um pouco maior daquele que herdei.


    S. – Eu lhe perguntei isso porque me parecia que você não estava muito apegado ao dinheiro como geralmente ocorre com aqueles que não o ganharam com o próprio esforço. Pelo contrário, aqueles que o ganharam por iniciativa própria o apreciam mais que o dobro que os outros. De fato, como os poetas gostam mais de seus próprios poemas e os pais dos próprios filhos, assim também os homens de negócios se apegam ao dinheiro porque é fruto de seu trabalho. Além do mais, o amam, como todos os outros, porque é útil. Por isso é que sua companhia é enfadonha, pois têm disposição somente para falar de dinheiro.


    C. – É assim mesmo.


    V


    Sócrates – Claro que sim. Mas quero fazer outra pergunta. Qual é o maior benefício que você acredita ter auferido com a posse de um imenso patrimônio?


    Céfalo – Se eu o confessasse, talvez não conseguisse convencer ninguém. Você tem de saber, Sócrates, que, quando o homem percebe que o momento de sua morte está se aproximando, fica tomado pelo temor e pela ansiedade em função de problemas que antes não lhe causavam qualquer preocupação. Os relatos sobre o Hades e sobre o castigo que lá embaixo devem sofrer os homens injustos, até aquele momento o faziam rir. A partir daí, porém, começam a perturbar o ânimo porque teme que sejam verdadeiros. Além do mais, a fraqueza da velhice ou a maior proximidade das coisas de lá debaixo impelem a considerar com maior atenção esses mistérios. Fica apreensivo e começa a repassar continuamente os erros cometidos. Quem descobre muitos erros na própria existência, desperta com frequência dos próprios sonhos, como as crianças, sobressaltado, e vive acabrunhado por maus pressentimentos. Quem, no entanto, sabe de não ter feito nada de mal, sempre tem uma doce esperança, e até, como diz Píndaro, a boa nutriz de sua velhice. Com efeito, Sócrates, esse poeta disse de modo magistral que ‘quem viveu uma vida justa e santa, uma doce esperança o acompanha, aquecendo-lhe o coração e nutrindo sua velhice a esperança que governa de modo soberano o pensamento dos mortais’.


    São versos verdadeiramente admiráveis! Por isso, acho que ser rico seja um bem muito precioso, não para qualquer um, mas somente para um homem equilibrado.


    A riqueza, na realidade, contribui de maneira decisiva para não enganar nem mentir, sequer involuntariamente; para não ficar devedor de sacrifícios a um deus ou de dinheiro a um homem; e finalmente, para não partir daqui cercado de receios. Não há dúvida de que a riqueza traz muitas outras vantagens, mas, ponderando bem, para um homem sensato, esta me parece ser sua máxima utilidade.


    S. – Céfalo, você realmente tem razão. Mas vamos definir a essência dessa vantagem. Trata-se somente do fato de dizer a verdade e de restituir o que se toma emprestado de alguém? Ou essas ações podem ser realizadas com razão ou sem razão, de acordo com cada caso? Por exemplo, alguém tomou emprestadas armas de um amigo que estava de plena posse de suas faculdades mentais. Esse, depois, é vítima de um acesso de loucura e pede a restituição das mesmas. Em tal caso, todos estão de acordo que as armas não deveriam ser restituídas. Quem o fizesse, agiria de modo errôneo, exatamente como se se quisesse contar toda a verdade a um homem em tal estado.


    C. – Você tem razão.


    S. – Então não se pode definir como justiça o fato de ser sincero e o de restituir o que se recebeu em consignação.


    P. – Ao contrário, acho que sim, se Simônides merece crédito.


    C. – Seja como for, deixo que vocês discutam porque já chegou a hora de me ocupar com o sacrifício.


    S. – Então, Polemarco herda seu posto no debate?


    C. – Certamente.


    Assim respondeu Céfalo, rindo, e saiu para oferecer seu sacrifício.


    VI


    Sócrates – Diga-me, por favor, você que é o herdeiro da discussão. O que é que Simonides diz a respeito da justiça? Por que achas que ele a define tão bem?


    Polemarco – Diz que é necessário restituir a cada um o que é seu. Nisso, acho que ele está certo.


    S. – Claro que está. Não é fácil não levar em consideração um homem sábio e divino como Simonides. O significado da frase, porém, e talvez você o saiba, Polemarco, para mim permanece obscuro. Não me refiro, contudo, ao que se dizia há pouco, isto é, que se alguém tivesse deixado alguma coisa depositada junto a outra pessoa e, depois, fora de si, a exigisse de volta, que devesse ser restituída. Um empréstimo, entretanto, é uma coisa devida, ou não?


    P. – Com certeza!


    S. – Mas não se deve restituir nada mesmo quando aquele que a reclama está fora de si?


    P. – Exatamente assim.


    S. – Então Simonides, pelo que parece, entende outra coisa ao afirmar que é justo restituir o que é devido.


    P. – Com toda a certeza, por Zeus! Outra coisa, sem dúvida alguma! Ele é de opinião que aos amigos se deve sempre e somente fazer o bem.


    S. – Agora entendo, quando restituir e retomar se torna perigoso e quando quem retoma e quem restitui são amigos, não cumpre seu papel quem restitui o ouro recebido em depósito. Não é esse, você não acha, o pensamento de Simonides?


    P. – Precisamente este.


    S. – E então? Aos próprios inimigos se deve devolver o que a eles se deve?


    P. – Com toda a certeza. É necessário restituir o que a eles se deve. E um inimigo deve ao inimigo o que lhe toca, isto é, o dano; esta é a relação entre eles.


    VII


    Sócrates – Simonides, pelo que parece, definiu portanto a justiça de maneira poeticamente enigmática. Aparentemente, pensava que justiça fosse devolver a cada um o seu, chamando isso de dívida.


    Polemarco – O que você está querendo dizer?


    S. – Por Zeus! Se lhe tivessem perguntado: Simonides, a profissão chamada medicina a quem e que coisa dá que seja devida ou apropriada? O que teria ele respondido, segundo você?


    P. – Mas é de todo evidente: prescreve os medicamentos, os alimentos e a bebida ao corpo.


    S. – E a assim chamada arte culinária a quem e que coisa dá que seja devida e apropriada?


    P. – Acrescenta os temperos às iguarias.


    S. – De acordo. E a arte, pois, que poderia ser definida como justiça, o que dá e a quem dá?


    P. – Segundo o que já foi dito, Sócrates, a justiça é a arte de trazer benefício para os amigos e prejuízo para os inimigos.


    S. – Simonides chama, portanto, justiça beneficiar os amigos e prejudicar os inimigos?


    P. – Me parece que sim.


    S. – Quem é, pois, o mais apto em fazer o bem aos amigos doentes e em prejudicar os inimigos com relação à doença e à saúde?


    P. – O médico.


    S. – E quem pode ajudar ou prejudicar os navegadores com relação aos perigos do mar?


    P. – O piloto.


    S. – Muito bem. E o homem justo? Em quais ações e com relação a que é o mais apto de todos em favorecer aos amigos e prejudicar os inimigos?


    P. – Pelo que me parece, na guerra, como adversário destes e como aliado daqueles.


    S. – Ótimo! Mas, caro Polemarco, para quem não está doente, o médico não tem serventia alguma.


    P. – É verdade.


    S. – Nem o piloto para quem não vive no mar.


    P. – Evidente.


    S. – Se não houver guerra, portanto, também o homem justo não tem qualquer serventia?


    P. – Com relação a isto, não estou de acordo.


    S. – Então a justiça é útil também em tempos de paz?


    P. – Com certeza!


    S. – Como a agricultura, ou não?


    P. – Sem dúvida alguma.


    S. – Como condição para a produção de frutos?


    P. – Sim.


    S. – E o que se poderia dizer da profissão do sapateiro?


    P. – A mesma coisa.


    S. – Isto é, que serve para fabricar sapatos?


    P. – Mas é claro!


    S. – E então? Segundo sua opinião, que objetivo tem ou o que promove a justiça em tempo de paz?


    P. – Serve para os contratos, Sócrates.


    S. – Por contratos você entende as sociedades ou alguma coisa diferente?


    P. – Exato, as sociedades.


    S. – Para dispor as peças no jogo de damas[3], porém, qual o companheiro melhor e mais útil, senão o que realmente sabe jogar?


    P. – Ele e ninguém mais.


    S. – E para colocar tijolos e pedras, o homem justo é um parceiro melhor e mais útil que o pedreiro?


    P. – De jeito nenhum!


    S. – Então, para que tipo de sociedade o homem justo vale mais que um tocador de harpa, posto que um tocador de harpa vale mais que um homem justo para fazer vibrar as cordas de um instrumento?


    P. – Acho que em termos de dinheiro.


    S. – Exceto, talvez, no caso em que se deva gastar para comprar ou vender um cavalo. Parece-me, então, que é mais útil um bom entendedor de cavalos, ou não?


    P. – Acho que sim.


    S. – No caso de uma embarcação, o construtor ou o piloto.


    P. – Parece que é assim mesmo.


    S. – Sendo assim, quando do trato com alguém se deve empregar ouro ou prata, em que caso o homem justo é mais útil que os outros?


    P. – Quando se trata de depositar uma quantia com toda a tranquilidade, Sócrates.


    S. – Se bem entendo, você se refere aos casos em que o dinheiro não deva circular, basta deixá-lo guardado?


    P. – Exatamente.


    S. – Então a justiça tem serventia só quando o dinheiro é improdutivo?


    P. – Talvez seja assim.


    S. – E quando é preciso manter guardado um podão, a justiça serve ao indivíduo e à comunidade. Mas quando é preciso usá-lo, não se torna útil o trabalho do vinhateiro?


    P. – Parece que sim.


    S. – De modo semelhante, você poderá dizer, quando é preciso guardar sem fazer uso um escudo e uma lira, a justiça é útil, mas quando é preciso usá-los é requerida a arte do soldado e do músico?


    P. – Evidente!


    S. – E com relação a todo o resto, a justiça é inútil para o uso de cada uma das coisas e, ao contrário, é útil quando dela não se faz uso?


    P. – Talvez sim.


    VIII


    Sócrates – Meu amigo, a justiça portanto talvez não seja uma coisa muito séria, se é útil somente quando se faz uso das coisas. Vamos, porém, considerar também isto: não é porventura verdade que no pugilato ou em qualquer outra luta, quem é muito hábil em atacar o é também em defender-se?


    Polemarco – Claro!


    S. – E quem sabe se defender de uma doença não é mais hábil também em transmiti-la a outros, sem que o percebam?


    P. – Me parece que sim.


    S. – Não é, portanto, um bom defensor do exército aquele que sabe surripiar dos inimigos seus planos e frustrar-lhe qualquer tipo de ação?


    P. – Naturalmente.


    S. – Portanto, quem é ótimo guarda é também ótimo ladrão?


    P. – É o que parece.


    S. – Se o homem justo é capaz de manter sob guarda o dinheiro, é portanto também capaz de roubá-lo.


    P. – Esta pelo menos é a conclusão que a lógica sugere.


    S. – O homem justo, portanto, se revelou um ladrão, pelo que parece, e talvez você aprendeu isso de Homero. Com efeito, ele nutre uma elevada consideração por Autólico, o avô materno de Ulisses, e diz que ‘superava a todos na habilidade de roubar e perjurar’. Por isso, segundo você entende e, segundo Homero e Simonides, a justiça parece quase uma arte de roubar, mesmo que seja em benefício dos amigos e em prejuízo dos inimigos. Você pretendia dizer isso, não?


    P. – Nada disso, por Zeus! Nem me lembro mais do que estava dizendo. Fico firme, porém, na opinião de que a justiça consiste em favorecer os amigos e em prejudicar os inimigos.


    S. – Mas você considera amigos aqueles que parecem honestos para todos ou aqueles que o são, mesmo que não pareçam? Minha pergunta vale também para o caso dos inimigos.


    P. – É natural amar aqueles que se supõe honestos e odiar aqueles que supostamente são maus.


    S. – Mas não é por acaso verdade que neste ponto os homens se enganam seguidamente e assim muita gente lhes parece honesta quando na realidade não o é, e vice-versa?


    P. – Sem dúvida.


    S. – Para estas pessoas, portanto, os bons parecem inimigos e os maus, pelo contrário, parecem amigos?


    P. – Exatamente.


    S. – Neste caso, pois, é justo para eles favorecer os maus e prejudicar os bons?


    P. – Parece que sim.


    S. – No entanto, os homens bons são justos e incapazes de fazer o mal.


    P. – É verdade.


    S. – Portanto, segundo seu raciocínio, é justo fazer o mal aos inocentes.


    P. – De modo nenhum, Sócrates! Este discurso me parece imoral.


    S. – É justo então prejudicar os injustos e favorecer os justos?


    P. – Acho que assim é melhor.


    S. – Pode acontecer, portanto, Polemarco, que muita gente, errando na avaliação dos outros, achará justo fazer o mal aos amigos por julgar que sejam maus, mas favorecerá os inimigos, pensando que sejam bons. E desse modo estamos dizendo exatamente o contrário do pensamento que atribuímos a Simonides.


    P. – Exatamente. Mas vamos corrigir nossa definição. De fato, talvez não tenhamos definido corretamente quem seja um amigo e quem seja um inimigo.


    S. – Como assim, Polemarco?


    P. – Definimos amigo aquele que parece honesto.


    S. – E agora, como vamos colocar a definição?


    P. – É um amigo quem parece e é efetivamente honesto, enquanto quem assim parece sem o ser aparenta ser um amigo, mas não o é. Da mesma maneira, vamos definir também o inimigo.


    S. – Mas parece que, segundo este raciocínio, amigo é o homem bom e inimigo, o mau.


    P. – Exato.


    S. – Você sugere, portanto, acrescentar à ideia de justo alguma coisa que não tínhamos dito antes, quando afirmamos que é justo fazer o bem a um amigo e fazer o mal a um inimigo. Deveríamos, portanto, acrescentar que é justo fazer o bem a um amigo que seja efetivamente bom e fazer o mal a um inimigo que seja efetivamente mau?


    P. – Exatamente. Esta me parece uma ótima afirmação.


    IX


    Sócrates – Mas um homem justo pode prejudicar a outro?


    Polemarco – Sem dúvida. Quem é mau e hostil deve haver-se com o mal.


    S. – Mas se tratarmos mal os cavalos, eles se tornam melhores ou piores?


    P. – Piores.


    S. – Piores, com relação aos atributos dos cães ou dos cavalos?


    P. – Dos cavalos.


    S. – E se os cães forem maltratados, eles se tornam piores com relação às qualidades dos cães; certamente não daquelas dos cavalos.


    P. – Indubitavelmente.


    S. – Não deveríamos dizer, meu amigo, que os homens, se maltratados, se tornam piores com relação às qualidades humanas?


    P. – Evidente.


    S. – Mas a justiça não é uma virtude humana?


    P. – Isto também está certo.


    S. – Portanto, meu amigo, se os homens forem maltratados, não podem não tornar-se mais injustos.


    P. – Talvez seja assim.


    S. – Mas é possível que os músicos tornem os homens insensíveis à música?


    P. – Certamente que não.


    S. – E aqueles que são hábeis em equitação podem com a hípica tornar os outros incapazes de cavalgar?


    P. – Impossível.


    S. – E então podem ser tornados injustos os homens com a justiça? Ou, de modo geral, os homens honestos podem tornar maus os outros com a virtude?


    P. – Realmente é impossível.


    S. – Acho que é pelo fato de que o efeito do calor não consiste em esfriar, mas o contrário.


    P. – Sim.


    S. – Nem o efeito da seca consiste em umedecer, mas o contrário.


    P. – Evidente.


    S. – Nem é próprio do homem honesto fazer o mal, mas o contrário.


    P. – Parece que sim.


    S. – Mas o homem justo não é também bom?


    P. – Sem dúvida alguma.


    S. – Fazer mal a alguém, Polemarco, a um amigo ou a qualquer outro, portanto, é próprio não de quem é justo, mas sim de quem é injusto.


    P. – Parece que você, Sócrates, está totalmente certo.


    S. – Se, portanto, se afirma que a justiça consiste em dar a cada um o que lhe toca, e com isto se pretende dizer que o homem justo deve fazer o mal aos inimigos e o bem aos amigos, quem sustenta isto não é um sábio porque não fala de acordo com a verdade. De fato, pareceu-nos evidente que em nenhum caso é justo fazer o mal a quem quer que seja.


    P. – Estou plenamente de acordo.


    S. – Juntos portanto, você e eu, vamos nos opor a todos os que sustentarem que uma máxima semelhante tenha sido pronunciada por Simonides, por Bias, por Pítaco ou por qualquer outro sábio de respeito.


    P. – Estou pronto em desempenhar com você minha parte nessa luta.


    S. – Você sabe a quem atribuo a autoria da máxima que é justo favorecer os amigos e prejudicar os inimigos?


    P. – A quem?


    S. – Acho que teria sido Periandro, ou Perdicas, ou Xerxes ou o tebano Ismênio ou ainda algum outro indivíduo rico e inebriado pelo poder.


    P. – Acho que você tem razão mesmo.


    S. – Muito bem. Como para nós parece claro que a justiça e o que é justo não consistem nisto, então o que são na verdade?


    X


    Trasímaco, enquanto falávamos, esteve por várias vezes pronto para intervir na discussão. Havia sido impedido por seus amigos a seu lado, ansiosos por acompanhar o debate até o fim. Quando, porém, depois de minha última observação, interrompemos a discussão, ele não se conteve mais, se encolheu todo como uma fera e se lançou sobre nós como se fosse nos dilacerar.


    Eu e Polemarco ficamos tomados de pânico. Ele, porém, dirigindo-se a todos, disse: “Por que, Sócrates, vocês se delongam em tais coisas insensatas? Por que vocês se deleitam em fazer o papel de néscio um para o outro? Se você realmente quer saber o que é a justiça, não deve se limitar a fazer perguntas, nem se vangloriar de saber rebater as respostas, porque você pôde perceber que perguntar é mais fácil que responder. Em lugar disso, tente responder você mesmo e tente expressar sua definição de justiça. Não me venha, porém, a dizer que é o dever, o útil, ou a vantagem, ou o lucro, o conveniente. Exponha com clareza e precisão o que você tem a dizer porque semelhantes banalidades, eu não o deixarei dizê-las.”


    Ao ouvir essas palavras, fiquei assustado e receava em fitá-lo. Talvez tivesse perdido a voz se eu não tivesse conseguido olhar para ele antes que ele pudesse me fitar. De fato, quando começou a ficar nervoso por causa de nossas palavras, eu o encarei por primeiro e assim pude responder-lhe. Tremendo, eu disse: “Não leve a mal, Trasímaco. Se este homem e eu estamos seguindo a trilha errada em nossa perquirição, fique certo que isto ocorre para nosso desgosto. Se procurássemos ouro, você bem sabe que ficaríamos a tecer elogios um para o outro, sob o risco de comprometer o êxito da busca. Se procuramos a justiça, que é uma coisa muito mais preciosa que muitas pepitas de ouro, não nos tome por tão estultos que um possa ceder ao outro e que não nos preocupemos seriamente em descobri-la. Amigo, a respeito disto você pode estar certo. Talvez, no entanto, não sejamos capazes. Vocês, portanto, que são hábeis, deveriam ter piedade de nós, e não deixar-se levar pela indignação.”


    XI


    Ao ouvir essas palavras, Trasímaco desatou a rir com sarcasmo e disse: “Ó Héracles, esta é a famosa e costumeira ironia de Sócrates. Eu já sabia, já tinha avisado a estes que você se recusaria em responder e teria tomado o caminho da ironia a qualquer custo, com o claro objetivo de não responder a eventuais perguntas.”


    Sócrates – Você sim é realmente sábio, Trasímaco. Você sabia muito bem, portanto, que, se fosse perguntado a alguém o que é o número doze, mas se logo se acrescentasse “Cuidado, amigo! Não me diga que o doze é seis vezes dois, ou quatro vezes três, ou duas vezes seis, ou três vezes quatro, porque não poderia aceitar de sua parte banalidades desse tipo!”; em tal caso, você bem sabia que, segundo penso, ninguém poderia responder a uma pergunta formulada desse jeito. Mas se fosse perguntado “O que você diz, Trasímaco? Não devo dar nenhuma das respostas que você enunciou? Nem, admirável homem, se uma dessas for a correta? Devo, portanto, afirmar alguma coisa que seja diversa da verdade ou você coloca de outro modo a questão?” O que você responderia numa pergunta semelhante?


    Trasímaco – Bem, este problema é bem semelhante ao outro.


    S. – Talvez sim. Mesmo, porém, que não fosse semelhante, conquanto aparecesse de tal modo a quem é interrogado, você acha, contudo, que não responderá o que parece justo a ele, independentemente de nossa proibição ou de nosso consentimento?


    T. – Então também você faria alguma coisa desse tipo: escolheria uma das respostas que eu excluí?


    S. – Não faria diferença, se me parecesse justo depois de atento exame.


    T. – E se eu lhe apresentasse, além de todas essas, outra resposta melhor com relação à justiça? Que punição você acha que mereceria?


    S. – Somente a que toca a quem não sabe, isto é, a de aprender com quem sabe. E esta, realmente, é a punição que acho que mereço.


    T. – Você é muito esperto, mas não basta aprender. Você deve também pagar.


    S. – Sim, quando tiver dinheiro.


    G. – Dinheiro não é problema. Se a questão for dinheiro, fala, Trasímaco! Todos nós vamos contribuir com Sócrates.


    T. – Ótimo! Assim Sócrates se comportará como sempre. Não vai responder por ele mesmo, mas captará as respostas dos outros para refutá-las.


    S. – Mas como poderia responder um homem que não sabe e admite não saber? Principalmente, se um homem com autoridade o tenha intimado a não dizer nada do que pensa, se porventura tiver alguma ideia que seja sua. Parece mais natural que você fale, portanto, pois é você que diz saber e poder falar a respeito. Faça isto. Responda-me, por favor, e não se esquive em dispensar seus ensinamentos a Glauco e a todos os demais aqui presentes.


    XII


    Quando terminei de falar, Glauco e os outros insistiram com ele para que não se recusasse. Podia-se ver muito bem que Trasímaco estava impaciente por falar e também para fazer bonito, uma vez que ele achava que possuía reservada uma esplêndida resposta. Fingia, contudo, insistir para que eu desse a resposta. Finalmente, porém, aceitou e disse então:


    Trasímaco – Esta é a sabedoria de Sócrates: recusar-se a ensinar e andar por aí aprendendo com os outros, sem sequer demonstrar reconhecimento para com eles.


    Sócrates – Que eu aprenda com os outros, é verdade, Trasímaco. Mas não sei como você pode dizer que eu não demonstre reconhecimento. Eu os pago como posso, tecendo-lhes elogios, porquanto não tenho dinheiro. Mas com quanto entusiasmo eu elogio a quem me parece que fala bem, logo o saberá, logo depois que você tiver dado a sua resposta, porque estou certo que você há de falar bem.


    T. – Escuta, pois. Afirmo que a justiça não é outra coisa senão o interesse do mais forte. E então? Por que você não me elogia? Certamente não quererá fazê-lo!


    S. – Um momento, deixe-me captar seu pensamento porque ainda não o compreendo. Você sustenta que seja justiça o interesse do mais forte. Que é isso, Trasímaco? Certamente você não pretende dizer que, por exemplo, se Polidamas, o lutador de Pancrácio, é mais forte que nós e para seu organismo faz bem carne de boi, o mesmo alimento seja vantajoso e justo também para nós que somos mais fracos que ele.


    T. – Sócrates, você é repugnante! Você toma meu discurso da melhor maneira para desfigurá-lo!


    S. – De jeito nenhum, caríssimo! É você que deve se explicar melhor.


    T. – Você não sabe que alguns Estados possuem um regime tirânico, outros o têm democrático, enquanto outros ainda, aristocrático?


    S. – Claro que sim!


    T. – Você não sabe que em cada Estado domina quem está no governo?


    S. – Claro que sei.


    T. – Mas cada governo faz suas leis em seu próprio interesse. A democracia institui leis democráticas, a tirania emana leis tirânicas e os demais, do mesmo jeito. Uma vez estabelecidas as leis, os governantes proclamam justo para seus súditos o que convém a eles e punem os transgressores como violadores da lei e da justiça. Pretendo, portanto, dizer, meu caro, que em todos os Estados a justiça é sempre o interesse do poder constituído e esse tem tal força que, ao que parece, é justiça sempre e em qualquer lugar a mesma coisa, isto é, o interesse do mais forte.


    S. – Agora entendi o que você quer dizer e vou tentar compreender para ver se você tem razão ou não. Mas também você, Trasímaco, respondeu que a justiça é o interesse e, no entanto, você me havia proibido de responder desse modo. Não resta dúvida que você sublinhou: “o interesse do mais forte”.


    T. – Um acréscimo de certa importância, ao que parece.


    S. – Se esta particularidade é importante, deve ainda ser demonstrada. É claro que se torna necessário analisar se você tem razão. De fato, também reconheço que a justiça é algo ligado ao interesse, mas você sustenta, além disso, que é algo de vantajoso para o mais forte. Eu, porém, não estou muito seguro a respeito e, por isso, quero analisar este ponto.


    T. – Pode fazê-lo.
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    Sócrates – É o que vou fazer. Escuta só: você não sustenta, talvez, que seja justo também obedecer aos governantes?


    Trasímaco – Certamente.


    S. – Mas em qualquer Estado, os governantes são infalíveis ou podem errar?


    T. – Mas que dúvida, que possam errar!


    S. – Quando, pois, legislam, em parte o fazem com propriedade e em parte não?


    T. – Acho que é isso mesmo.


    S. – Baixar boas leis significa decretar o que é de interesse deles, enquanto baixar leis ruins, ao contrário, é contra seus interesses? Ou você interpreta a questão de outra maneira?


    T. – Não, eu a interpreto exatamente assim.


    S. – Mas os súditos devem observar o que os governantes estabeleceram e nisso consiste a justiça?


    T. – Por que não?


    S. – Segundo seu raciocínio, portanto, é justo não somente fazer o interesse do mais forte, mas também fazer o contrário, isto é, prejudicá-lo.


    T. – Mas o que você está dizendo?


    S. – O que você mesmo diz, pelo que me parece. Vamos, contudo, continuar no exame da questão. Não estamos talvez de acordo que os governantes, quando impõem certas ordens a seus súditos, por vezes se enganam com relação ao verdadeiro interesse e, por outro lado, é justo que os súditos executem as ordens dadas pelos governantes? Sobre isto, estamos de acordo, não é verdade?


    T. – Acho que sim.


    S. – Lembre-se, portanto, que, como você o admite, é justo também prejudicar aos governantes e aos mais fortes, quando estes involuntariamente derem ordens contrárias ao próprio interesse. Apesar disso, você afirma que é justo fazer o que eles impõem. Pois então, sapientíssimo Trasímaco, não decorre disso necessariamente que é justo fazer o contrário do que você afirma? Aos mais fracos, portanto, é dado prejudicar o mais forte.


    P. – Sim, por Zeus, Sócrates! Isto está muito claro.


    - É de todo claro, se você o confirmar com sua aprovação, rebateu Clitofonte.


    P. – Mas que aprovação! O próprio Trasímaco admite que por vezes os governantes dão ordens contrárias a seus interesses e, no entanto, para os súditos é justo executá-las.


    - Na verdade, Polemarco, Trasímaco estabeleceu que é justo fazer o que os governantes ordenam, continuou Clitofonte.


    P. – Exatamente porque, Clitofonte, ele definiu a justiça como o interesse do mais forte. Mas com estes dois princípios admitiu também que por vezes os mais fortes impõem aos súditos, que são mais fracos, ordens contrárias a seus próprios interesses. Com base nestas afirmações, o interesse do mais forte não pode ser mais justo que seu contrário.


    - Mas Trasímaco, retorquiu Clitofonte, entendia o interesse do mais forte como aquilo que o mais forte acha útil para si. Isto é o que deve fazer o mais fraco e, neste sentido, foi definida a justiça.


    P. – Ele, porém, não se expressou deste modo.


    S. – Pouco importa, Polermarco. Se agora Trasímaco pensa desse modo, que seja assim.


    XIV


    Sócrates – Diga-me, Trasímaco. Você queria realmente afirmar que o interesse do mais forte está naquilo que lhe parece tal, com ou sem razão? Deveríamos definir assim o pensamento que você expressou?


    Trasímaco – De modo algum! Você acha que eu talvez considere mais forte quem erra, exatamente quando erra?


    S. – Eu, no entanto, achava que você queria dizer isto, mesmo admitindo que os governantes não são infalíveis e até possam errar em algumas coisas.


    T. – Sócrates, nas discussões você é mesmo um sicofanta! Por acaso, você considera médico aquele que erra com relação aos doentes, precisamente enquanto erra? Ou matemático, aquele que erra os cálculos, exatamente enquanto erra, em virtude de seu próprio erro? Nós, assim penso, nos exprimimos desta maneira para dizer que um médico, um matemático, um professor de gramática errou. Mas cada um deles, na medida em que é tal qual nós o definimos, não erra nunca. Por isso, em termos rigorosos (visto que também você se exprime com rigor) nenhum artista erra. De fato, quem erra, erra somente na medida em que lhe falta o conhecimento e nisto não é um artista. Nenhum artista, portanto, nenhum sábio ou governante erra enquanto tal, embora todos possam dizer: aquele médico errou, aquele governante errou. Nesse sentido é que você deve avaliar minha resposta. Em termos mais exatos, o governante, enquanto tal, não erra, e sem erro determina seu verdadeiro interesse, que os súditos devem realizar. Por isso, como dizia no início, considero justo realizar o interesse do mais forte.


    XV


    Sócrates – Muito bem, Trasímaco. Você acha que eu faço o papel de sicofanta?


    Trasímaco – Isso mesmo!


    S. – Você acha, portanto, que eu tenho feito esta pergunta exatamente para prejudicá-lo na discussão?


    T. – Claro que sim! Mas disso não tirará proveito algum, pois não poderá me prejudicar sem que eu perceba, nem me derrotar com lealdade no decorrer deste debate.


    S. – Nem tentaria fazer isso, caro amigo! Para evitar, contudo, outro problema desse tipo, esclareça se pretende falar do governante e do mais forte em sentido lato ou, como você dizia, de modo estrito. É neste sentido ou no outro que é justo para os mais fracos fazer o interesse do mais forte?


    T. – Pretendo falar do governante no sentido estrito da palavra. E agora tente prejudicar-me e denegrir-me, se você puder. Vou permiti-lo, pois nada poderá fazer!


    S. – Você acha, pois, que seja tão louco em tentar tosar um leão e denegrir um Trasímaco?


    T. – É o que você acabou de tentar, embora nem disso tenha sido capaz.


    S. – Está bem, basta! Parece-me mais importante que me responda: o médico, em sentido estrito, como agora mesmo você o definiu, é um mercador ou alguém que cura doentes? Peço, por favor, que fale somente do verdadeiro médico.


    T. – Alguém que cura doentes.


    S. – E o piloto? Aquele verdadeiro, é comandante dos marinheiros ou um marinheiro qualquer?


    T. – Comandante dos marinheiros.


    S. – Não tem importância alguma, acredito, que ele esteja no navio. Nem por isso se deve considerá-lo um marinheiro. De fato, é chamado de piloto, não pelo fato que esteja navegando, mas por sua arte e por sua autoridade sobre os marinheiros.


    T. – É verdade.


    S. – E cada um desses dois não tem um próprio interesse?


    T. – Certamente!


    S. – E sua própria arte, não tem por objetivo natural buscar e promover o que é de interesse de cada um dos dois?


    T. – Sim, este é o objetivo.


    S. – E toda arte tem um interesse diverso daquele de realizar-se no máximo grau possível?


    T. – O que quer com esta sua pergunta?


    S. – Vou dar um exemplo. Se você me perguntasse se ao corpo basta que seja assim como é ou se necessita de algo mais, eu responderia: “Sem dúvida que tem necessidade de algo mais. A medicina atual foi inventada para isto, precisamente porque o corpo é fraco e não se satisfaz em ser assim como é. Desenvolveu-se, portanto, a medicina para oferecer ao corpo o que ele precisa.” Acho que eu teria razão em falar assim, ou não?


    T. – Evidente que sim.


    S. – E no entanto, também a medicina vale pouco, como qualquer outra arte que vez por outra precisa se valer de alguma qualidade, como os olhos requerem visão e os ouvidos audição. E por isso, além do mais, é necessária uma arte que busque e consiga os requisitos necessários para ver e ouvir. E se esta for um pouco defeituosa, torna-se necessário que outra arte forneça o que falta à anterior e assim por diante, ao infinito? Ou cada arte se basta para realizar seu próprio interesse? Ou ainda, não tem necessidade de si mesma, nem de qualquer outra para garantir o remédio à sua própria fraqueza? De fato, nenhuma arte possui alguma fraqueza ou erro e cada uma deve vislumbrar somente o interesse daquilo que lhe diz respeito. Por outro lado, se é verdadeiramente uma arte, permanece incorruptível e pura, enquanto o que é ficar integralmente? Analisa também este problema com rigor. Assim devem ser colocadas as coisas ou de outro modo?


    T. – Assim devem ser colocadas, me parece.


    S. – A medicina, portanto, não tem por finalidade o interesse da medicina, mas o do corpo?


    T. – Sim.


    S. – E a hípica não cuida do interesse da hípica, mas do interesse dos cavalos, como nenhuma outra arte faz o próprio interesse, uma vez que de nada necessita, mas aquele do objeto a que se aplica?


    T. – Parece que sim.


    S. – E no entanto, Trasímaco, toda arte controla e domina o objeto a que se aplica.


    Sobre este ponto, ele me deu razão, mas com muita relutância.


    S. – Então nenhuma ciência procura e prescreve o interesse do mais forte, mas aquele do mais fraco e de quem está numa posição de subordinação com relação a ela.


    Embora tentasse resistir, acabou por dar-me razão também neste caso. Quando se entregou, continuei:


    S. – Por acaso, não é verdade que nenhum médico, enquanto médico, procura e impõe o interesse do médico, mas aquele do doente? De fato, reconhecemos que o verdadeiro médico cura os corpos e não é um comerciante. Ou não?


    Ele o admitiu.


    S. – Portanto, o verdadeiro piloto é um comandante de marinheiros e não um marinheiro?


    T. – Estamos de acordo.


    S. – Portanto, este piloto e comandante não buscará nem imporá o interesse do piloto, mas aquele do marinheiro e daquele que está sob comando.


    Admitiu isto a muito custo.


    S. – Por isso, Trasímaco, ninguém no posto de comando, enquanto chefe, procura ou impõe o próprio interesse, mas aquele de quem comanda e para o qual exerce sua função. Com este objetivo, isto é, de interesse e para benefício daquela pessoa, é que se dirigem todas as suas palavras e suas ações.


    XVI


    Quando chegamos a esta altura da discussão, e a todos pareceu claro que havia sido expressa uma definição da justiça, contrária à inicial, Trasímaco, em vez de responder, exclamou:


    Trasímaco – Diga-me, Sócrates, você tem uma ama?


    Sócrates – O quê? Não seria melhor responder, em vez de fazer perguntas desse tipo?


    T. – É que ela deixa você com ranho no nariz e não o tira nem quando você precisa. Sequer ela o ensinou a distinguir o rebanho do pastor.


    S. – O que é que você pretende dizer, afinal de contas?


    T. – O fato é que você acha que os pastores ou os vaqueiros querem o bem das ovelhas ou dos bois e os engordam e cuidam deles para uma finalidade diversa daquela do interesse de seus donos e deles próprios. De modo semelhante, você imagina que nos Estados, os verdadeiros governantes se comportam com os súditos de modo diverso de como se comportaria alguém com as ovelhas e, dia e noite, não pensam em outra coisa, senão em tirar deles um proveito pessoal. Embora tão avançado no conhecimento do justo e da justiça, do injusto e da injustiça, você ainda ignora que a justiça e o justo na realidade não nos pertencem porque constituem o interesse do mais forte que comanda, enquanto que quem obedece e serve só leva prejuízo, e a injustiça, pelo contrário, se impõe a quem é verdadeiramente ingênuo e justo. Os súditos fazem o interesse do mais forte e, ao servi-lo, o tornam feliz, mas para eles mesmos não tiram a menor vantagem. Estultíssimo Sócrates, perceba que, em qualquer circunstância, o homem justo leva a pior no confronto com quem é injusto. Em primeiro lugar, em qualquer acordo privado em que dois indivíduos fazem sociedade, você jamais verá que, ao final de sua relação, o homem justo tenha ganho mais que o injusto, ocorrendo sempre exatamente o contrário. Nos negócios públicos, quando é necessário pagar impostos, de igual modo o homem justo paga mais e o injusto paga menos. Se, ao contrário, é questão de ganhar alguma coisa, um não ganha nada e outro, muito. Se ambos têm algum cargo, ao homem justo acontece, como mínimo, de desleixar por falta de tempo os próprios interesses domésticos e de não levar, exatamente porque é justo, nenhuma vantagem da coisa pública, além de atrair sobre si o ódio dos parentes e dos conhecidos, sempre que se recusar em favorecê-los contra a justiça. Precisamente o contrário ocorre com o homem injusto, isto é, a quem sabe impor-se eficazmente sobre os outros. Isto você deve considerar, se quiser compreender quanto é melhor, para o próprio interesse, ser injusto do que justo. Melhor você poderá compreendê-lo se atentar para a injustiça mais absoluta que torna extremamente feliz quem a comete e extremamente infeliz quem é vítima dela e que não gostaria de comportar-se injustamente. Essa injustiça absoluta é a tirania que não se apodera dos bens dos outros aos poucos, mas toma tudo de vez: sagrado e profano, privado e público, com engano e violência. Quem é surpreendido cometendo um só desses crimes é punido e humilhado. De acordo com o crime cometido, é chamado sacrílego, escravista, salteador, bandido, ladrão. Mas quem reduziu à escravidão seus concidadãos, além de tê-los despojado de seus bens, em lugar desses apelativos difamadores tem a reputação de homem feliz e afortunado, não somente da parte de seus concidadãos, mas também de todos os que chegam a saber da absoluta injustiça que cometeu. Isto porque se condena a injustiça não pelo temor de cometê-la, mas pelo medo de ter de sofrê-la. Portanto, Sócrates, a injustiça na medida adequada é uma coisa mais forte, mais nobre e que detém mais autoridade que a justiça. Esta, como eu dizia no começo, é o interesse do mais forte, enquanto que a injustiça é vantajosa e útil por si mesma.
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    Ao terminar essas palavras, Trasímaco pretendia retirar-se, depois de nos ter inundado os ouvidos, como aquele que trabalha numa casa de banhos, com seu longo e pesado discurso. Os presentes, porém, não permitiram. Ao contrário, obrigaram-no a ficar para prestar contas de suas palavras. Eu também pedi com insistência para que ficasse, dizendo:


    Sócrates – Divino Trasímaco, você pensa em partir depois de um discurso desse tipo, sem ter esclarecido de modo suficiente o tema para nós ou sem que você mesmo tenha refletido o bastante, para constatar se as coisas assim devem ser postas ou não? Por acaso, você acha que se dispôs em definir uma questão de somenos importância, antes que a norma de conduta que cada um de nós deve seguir para viver com o máximo proveito possível?


    Trasímaco – Você acha porventura que eu penso de modo diverso?


    S. – Esta é a impressão que você deixa, ou pouco se importa conosco e nem interessa a você se vivermos melhor ou pior, ignorando o que você diz saber. Procure antes, caríssimo, esclarecer as ideias também para nós. Não é que seja um mau investimento se você fizer algum bem para esta nossa tão numerosa turma. Quanto a mim, continuo a sustentar que não estou em nada convencido e que não posso acreditar que a injustiça seja uma coisa mais proveitosa que a justiça, mesmo no caso em que se lhe dê livre curso, sem obstáculo algum, para fazer o que quiser. Vamos admitir, meu caro, que um indivíduo seja injusto e possa comportar-se como tal, seja em segredo, seja com aberta violência. Nem nesse caso posso acreditar que para ele a injustiça seja mais proveitosa que a justiça. Talvez entre nós, haja alguém mais que pense como eu e não me encontre só. Por isso, grande homem, tente persuadir-nos de que não temos razão em sustentar que a justiça seja superior à injustiça.


    T. – Como vou poder persuadi-lo? Se não o convenci com o que disse há pouco, que mais devo acrescentar? Deveria, por acaso, enfiar minhas palavras à força em sua mente?


    S. – Não, por Zeus, nem tente. Mas antes de mais nada, permaneça firme em suas posições ou, se você pretende mudá-las, faça-o abertamente e não tente enganar-nos. Agora, porém, Trasímaco, para voltar ao que já discutimos, pode observar que, depois de ter definido quem é o verdadeiro médico, você não achou oportuno se ater estritamente à definição do verdadeiro pastor. De fato, você pensa que ele, enquanto pastor, leva para a pastagem seu rebanho sem levar em conta o interesse das ovelhas, mas tendo em vista somente uma ótima refeição, como um convidado, ou para vendê-las, como um mercador e não certamente como um pastor. Com efeito, à arte do pastor interessa somente aquilo a que é destinada, isto é, aquilo que melhor convém aos animais; e ela, enquanto permanece integralmente como tal, é perfeitamente adequada a este objetivo. De modo similar, eu achava que para nós era preciso estar de acordo precisamente sobre o fato de que toda autoridade, pública ou privada, se propõe enquanto tal somente para bem dos súditos. Você acha que nos Estados os verdadeiros governantes governem de bom grado?


    T. – Por Zeus! Não só acho, como estou certo disso!
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    Sócrates – Mas por que, Trasímaco? Você não vê que ninguém quer exercitar espontaneamente cargos públicos, ao contrário, todos exigem uma compensação porque acreditam que não tiram nenhuma vantagem do exercício do poder, mas só farão o bem de seus súditos? Diga-me só mais uma coisa: não dizemos continuamente que cada arte é diferente da outra porque diversa é a função de cada uma delas? Não me responda, porém, por paradoxos, grande homem, se quiser que nossa discussão continue.


    Trasímaco – É verdade. Cada arte se distingue por sua função característica.


    S. – Então cada uma tem uma utilidade peculiar e diferente de todas as outras. Por exemplo, a medicina não nos dá a saúde, a arte do piloto a segurança na navegação, e assim por diante?


    T. – Com certeza.


    S. – E a arte do mercenário não visa por acaso um pagamento? Sua função não é esta? Ou você confunde a arte do médico com a do piloto? Se quiser, porém, definir cada coisa de modo estrito, como você mesmo prometeu, vou propor um exemplo. Se aquele que exerce a função de piloto fica saudável porque navegar no mar lhe faz bem, por isso você chamaria medicina a sua arte?


    T. – Certamente que não.


    S. – E tão pouco, acho, você chamaria assim a arte do mercenário, mesmo que este recupere a saúde graças a ela.


    T. – Com absoluta certeza.


    S. – E você considera mercenária a medicina, se um médico recebe seu salário?


    T. – Não.


    S. – Mas não acabamos de admitir que toda arte tem sua utilidade peculiar?


    T. – É isso mesmo.


    S. – Se, portanto, todos os artistas tiram uma vantagem comum, é claro que a tiram de um elemento comum, extrínseco ao exercício de sua arte.


    T. – Talvez sim.


    S. – Poderíamos pelo menos afirmar que os artistas ganham alguma coisa pelo fato de associarem à sua a arte do mercenário.


    Ele reconheceu isto a contragosto.


    S. – Nenhum deles então tira da própria arte a vantagem de ser pago porque, pelo visto, a medicina dá a saúde e a arte do mercenário dá um soldo, a arte da edificação constrói uma casa e a arte do mercenário dá o soldo, e isso vale para as outras artes. Cada uma delas desenvolve sua própria função e serve para a finalidade para a qual se organizou. Se a isto, porém, não se acrescenta um salário, o artista tira por acaso alguma vantagem de sua arte?


    T. – Acho que não.


    S. – Mas ele não é útil também quando trabalha gratuitamente?


    T. – Acho que sim.


    S. – Então, Trasímaco, é evidente que nenhuma arte, nenhuma autoridade procura o próprio benefício, mas, como dizíamos antes, realiza e impõe aquilo de quem está sujeito, visando o interesse do mais fraco e não aquele do mais forte. Este é o motivo, caro Trasímaco, pelo qual há pouco eu sustentava que ninguém quer espontaneamente comandar e se empenhar para corrigir os males de outrem. Ao contrário, um salário é exigido porque quem pretende exercer bem a própria arte não realiza nem impõe o próprio interesse, na medida em que comanda com relação à sua arte, mas no interesse de quem está subordinado a ele. Eis porque, segundo me parece, é preciso recompensar, com dinheiro ou com honras, a quem aceita comandar ou impor-lhe uma punição se não governa.


    XIX


    Glauco – O que é que você quer dizer com isto, Sócrates? Conheço muito bem essas duas recompensas, mas desconheço qual poderia ser a punição de que você fala e o motivo pelo qual você a enumera entre as recompensas.


    Sócrates – Você ignora, pois, a recompensa das pessoas honestas, aquela pela qual os melhores tomam realmente a decisão de governar. Você não sabe que o desejo de honrarias e de dinheiro é considerado, e efetivamente o é, desonroso?


    G. – Sim, eu sei.


    S. – Exatamente por isso os homens honestos não querem assumir o governo nem por dinheiro nem por honrarias. Na realidade, não querem ser considerados mercenários que exigem abertamente um salário, nem querem ser considerados ladrões ao tirá-lo de modo secreto de seu encargo. Como não são ambiciosos, não querem também governar pelas honrarias. Para induzi-los a isso, é preciso forçá-los e puni-los. Isso decorre talvez do fato de achar desonroso chegar ao poder por própria iniciativa, sem esperar ser compelido a isso. Mas o castigo supremo consiste em ser governados por quem é moralmente inferior, no caso em que o cidadão honesto não queira assumir o poder. É o temor desse castigo que, segundo minha opinião, impele os melhores a governar, se necessário. E então eles chegam ao poder não como em direção a alguma coisa de bom, nem para nele permanecer comodamente, mas como em direção a um dever inevitável, porque não podem confiar suas funções a pessoas melhores ou pelo menos iguais a eles. Se o Estado fosse composto de homens honestos, talvez haveria uma corrida para não governar, exatamente ao contrário do que acontece agora. Assim, seria evidente que o verdadeiro governante não visa por natureza seu interesse pessoal, mas o dos súditos. Todo homem sensato, porém, preferiria receber vantagens de outros, do que empenhar-se ele próprio para o interesse de outrem. De qualquer modo, não admito de maneira alguma que a justiça, como diz Trasímaco, seja o interesse do mais forte. Este ponto, contudo, o veremos melhor a seguir. Parece-me muito mais importante o que Trasímaco disse há pouco, isto é, que a existência do homem injusto é melhor do que aquela do justo. E você, Glauco, que tese escolheria? Qual das duas lhe parece mais verdadeira?


    G. – Segundo minha opinião pessoal, é mais vantajosa a existência de quem é justo.


    S. – Você ouviu bem, no entanto, quantas vantagens Trasímaco atribuiu a quem é injusto?


    G. – Ouvi sim, mas não acredito nisso.


    S. – Você quer que tentemos convencê-lo de que não tem razão, se conseguirmos encontrar um jeito de fazê-lo?


    G. – Sem dúvida, que gostaria.


    S. – Se, portanto, reunindo nossas forças opuséssemos discurso a discurso, isto é, todas as vantagens decorrentes do fato de ser justo, e se ele replicar e nós respondermos, será necessário contar e medir todas as vantagens da justiça e da injustiça e, ao final, deveremos recorrer a um juiz para dirimir a questão. Se, ao contrário, prosseguirmos em nossas indagações, colocando-nos de acordo como antes, nós mesmos seremos os juízes e defensores ao mesmo tempo.


    G. – É assim mesmo.


    S. – Que método você prefere?


    G. – O segundo.


    XX


    Sócrates – Vamos, Trasímaco, vamos voltar ao começo e você responde. Você afirma que a perfeita injustiça é mais vantajosa que a perfeita justiça?


    Trasímaco – Exatamente, pelas razões que já expus.


    S. – E então como é que você as define? Uma seria virtude e a outra, vício?


    T. – Por que não?


    S. – Portanto, você confere o nome de virtude à justiça e à injustiça o de vício?


    T. – Você realmente me entendeu, caríssimo, uma vez que afirmo, além disso, que a injustiça é útil e a justiça não.


    S. – E então?


    T. – Eu afirmo o contrário.


    S. – Ou seja, você chama a justiça de vício?


    T. – Vício não, mas uma nobilíssima ingenuidade.


    S. – Então você considera a injustiça como maldade?


    T. – Não, eu a considero perspicácia.


    S. – Isto quer dizer que para você, Trasímaco, os injustos parecem perspicazes e inteligentes?


    T. – Sim, mas somente aqueles capazes de uma injustiça perfeita, aqueles que podem subjugar cidades e povos inteiros. Você acha, talvez, que eu pretenda falar dos batedores de carteiras! Certamente, também ações desse tipo trazem alguma vantagem, se não forem descobertas. Mas não vale a pena falar disso, defronte àquelas que mencionei há pouco.


    S. – Entendo perfeitamente bem o que você pretende, mas fico surpreso com o fato de que você ponha a injustiça junto da virtude, e a sabedoria e a justiça no outro lado.


    T. – Apesar de tudo, minha tese é exatamente esta.


    S. – Agora parece mais sólida, amigo, e já não é fácil refutá-la. De fato, se você achasse útil a injustiça, mas reconhecesse também, como os outros, que é um vício ou uma coisa desonrosa, teríamos algumas objeções a fazer, apoiando-nos nas opiniões costumeiras. Mas é claro que você vai dizer que a injustiça é bela e forte e vai lhe atribuir todas as demais qualidades que nós atribuiríamos à justiça, uma vez que você teve a ousadia de colocá-la no mesmo plano da virtude e da sabedoria.


    T. – Você parece um adivinho, com bela clarividência.


    S. – Não obstante isso, não devemos renunciar à nossa análise, pelo menos até que eu possa estar certo de que você está exprimindo o que realmente pensa. De fato, eu acho que você, Trasímaco, não deve estar brincando; por isso, diga o que realmente pensa.


    T. – Que lhe interessa, se eu penso exatamente assim ou não? Tente antes contestar o que digo.


    S. – Não me interessa mesmo. Procure, porém, me responder esta outra pergunta. Segundo sua opinião, um homem justo deveria levar a melhor em alguma coisa sobre outro homem justo?


    T. – De modo algum. Do contrário, não seria ridículo e ingênuo como o é realmente!


    S. – Nem mesmo por uma questão justa?


    T. – Não, nem por isso.


    S. – Você pensa que ele gostaria de superar quem é injusto e acharia justo que assim agisse ou não?


    T. – Acharia justo e ele gostaria de fazê-lo, mas não seria capaz.


    S. – Não estou perguntando isto. Gostaria de saber se o homem justo teria a pretensão e a vontade de levar a melhor não sobre quem é justo, mas somente sobre quem é injusto.


    T. – As coisas devem ser colocadas exatamente assim.


    S. – E o homem injusto? Poderia levar a melhor sobre um homem justo, mesmo numa linha de conduta justa?


    T. – Certamente, porquanto tem a pretensão de vencer a todos.


    S. – O injusto, portanto, tentará superar também o homem injusto e o comportamento injusto, porquanto lutará para estar acima de todos?


    T. – Exato!


    XXI


    Sócrates – Vamos colocar as coisas assim. Quem é justo não se prevalece sobre seu semelhante, mas sobre seu contrário, enquanto que o injusto se prevalece sobre ambos, ou não?


    Trasímaco – Você o disse com toda a exatidão.


    S. – Mas o injusto é perspicaz e inteligente, enquanto o homem justo não tem nenhuma destas duas qualidades.


    T. – Isto também está bem colocado.


    S. – O injusto, portanto, é semelhante ao homem perspicaz e inteligente, enquanto o homem justo não se parece com ele?


    T. – Exato, porque se assemelham as pessoas ornadas pelas mesmas características e são diferentes aquelas de índole diversa.


    S. – Muito bem. Então cada um dos dois é como aquele a quem se assemelha?


    T. – Sim, qual é a dúvida?


    S. – De acordo, Trasímaco. Você, por exemplo, distingue quem é músico de quem não é?


    T. – Eu sim.


    S. – E qual dos dois você considera inteligente ou néscio?


    T. – Considero inteligente o músico e tapado o outro.


    S. – O primeiro, porquanto inteligente, é também bom, enquanto o segundo, porque é néscio, é mau?


    T. – Sim.


    S. – Não ocorre a mesma coisa no caso do médico?


    T. – Sim.


    S. – Então você, excelente amigo, pensa que um músico, tocando sua harpa, queira superar outro músico e pretenda levar a melhor sobre ele no ato de dedilhar e tocar as cordas?


    T. – Não acho que seja assim.


    S. – E quem não conhece a música?


    T. – Ele sim, fora de qualquer dúvida.


    S. – E o médico? Gostaria de superar outro médico ou de anular uma prescrição médica referente ao comer ou ao beber?


    T. – Certamente que não.


    S. – E quem não entende de medicina?


    T. – Esse sim.


    S. – Com relação a todo tipo de ciência ou de ignorância, considere bem se um perito qualquer queira realmente superar, em palavras ou fatos, outro perito ou se, ao contrário, aspira, nas mesmas circunstâncias, a comportar-se como seu colega.


    T. – Talvez nisto você tenha razão.


    S. – E o inapto? Não pretenderia igualmente prevalecer sobre o perito e o inapto?


    T. – Provavelmente sim.


    S. – O perito não é sábio?


    T. – Sim.


    S. – E o sábio não é bom?


    T. – Sim.


    S. – Quem é bom e sábio não deve, portanto, pretender superar seu semelhante, mas quem não se assemelha a ele e é seu contrário.


    T. – Parece que sim.


    S. – Mas aquele que é mau e ignorante tentará levar a melhor sobre seu semelhante e também sobre seu contrário.


    T. – Parece que é assim mesmo.


    S. – Mas Trasímaco, segundo nossa opinião, o homem injusto não se prevalece acaso sobre quem é diferente dele e sobre quem se assemelha a ele? Não era isto o que você dizia?


    T. – Sim.


    S. – Mas o homem justo não tentará se prevalecer sobre quem se assemelha a ele, mas sim sobre quem é diferente dele?


    T. – Exato.


    S. – Então, o justo é semelhante ao homem sábio e bom e o injusto, ao mau e ao ignorante.


    T. – É possível.


    S. – Mas nós reconhecemos que cada um dos dois é semelhante a quem possui suas próprias características.


    T. – É verdade.


    S. – Aqui está, portanto, a demonstração que o justo é bom e sábio, enquanto o injusto é ignorante e mau.
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    Trasímaco admitiu tudo, mas não com a facilidade com que o narro, mas a contragosto e relutando. Entrementes, suava abundantemente, pois era verão. Aquela foi a primeira vez que vi Trasímaco corar. Depois de termos admitido que a justiça é virtude e sabedoria, enquanto a injustiça é vício e ignorância, eu falei:


    Sócrates – Bem, este ponto pode ser considerado concluído. Mas dizíamos também que a injustiça tem como sua a força. Você se lembra, não é, Trasímaco?


    Trasímaco – Lembro. Mas não aprovo nem o que você acabou de falar e sobre este ponto estou em condições de fazer algumas objeções. Se, no entanto, eu começasse a falar, estou convencido de que você diria que me proponho a fazer longo discurso. Deixe-me, contudo, falar quanto eu quiser ou, se você quiser perguntar, faça como achar melhor. Eu, como as velhinhas que contam fábulas, direi “Está bem” e responderei sim ou não, com um leve aceno da cabeça.


    S. – Não responda, porém, aquilo que você não pensa.


    T. – Vou tentar satisfazê-lo, uma vez que não me deixa falar. O que você quer mais?


    S. – Nada, por Zeus! Faça, pois, como quiser e eu proporei algumas questões.


    T. – Você pode começar.


    S. – Para continuar com ordem nossa discussão, vou repetir minha última pergunta. Que diferença existe entre a justiça e a injustiça? Em certo momento, foi dito que a injustiça é mais poderosa e mais forte que a justiça. Ora, se a justiça é verdadeiramente sabedoria e virtude, ficará de todo claro, acho, que ela é algo mais forte que a injustiça, uma vez que esta última é ignorância. Ninguém poderia mais desconsiderar este fato. Contudo, Trasímaco, minha demonstração não será tão simples e prefiro examinar o problema da seguinte maneira: existe, segundo sua opinião, um Estado injusto que tenta submeter e já tem subordinado injustamente outros Estados e mantém muitos sob escravidão nos próprios domínios?


    T. – Certamente. Esta será exatamente a atitude do Estado melhor e mais perfeitamente injusto.


    S. – Já sabia que sua tese era esta. Vamos, porém, refletir. O Estado que se tornou dono de outro Estado terá tal capacidade sem a justiça, ou é necessário que tenha também essa?


    T. – Se a justiça é sabedoria, como você disse antes, faz-se necessária a justiça; mas se eu é que tenho razão, é preciso a injustiça.


    S. – Estou contente, Trasímaco, pois você não se limita a aprovar e a refutar com acenos e passa a me responder tão bem.


    T. – Mas é só para deixá-lo um pouco mais contente.
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    Sócrates – Muita bondade de sua parte. Melhor, dê-me um pouco mais de alegria e me diga: você acredita que um Estado, um exército, ou os guerrilheiros, os ladrões ou um bando de salteadores, na medida em que se decidem em executar juntos uma tarefa desonesta, poderiam conseguir se se atacassem mutuamente?


    Trasímaco – Certamente que não.


    S. – Não teriam eles êxito melhor se respeitassem a justiça?


    T. – Claro que sim.


    S. – De fato, Trasímaco, a injustiça provoca discórdia, ódio e brigas entre uns e outros, enquanto a justiça traz consigo a concórdia e a amizade. Não é verdade?


    T. – De acordo, tanto para não levantar discussões com você.


    S. – Você faz muito bem, caríssimo. Mas me diga. Se o efeito da injustiça consiste em produzir ódio onde quer que esteja, entre homens livres e escravos, por acaso não fará surgir ódio recíproco, discórdia e incapacidade em realizar um projeto comum?


    T. – Claro!


    S. – Se a injustiça subsiste entre duas pessoas, elas não vão ficar divididas, se odiar e tornar-se inimigas entre si e em relação aos homens justos?


    T. – É verdade.


    S. – E a injustiça, admirável homem, se subsistir numa só pessoa, vai perder sua força ou vai conservá-la intacta?


    T. – Vamos admitir também que a conserve intacta.


    S. – Está claro, portanto, que a injustiça, onde quer que se encontre (num Estado, num povo, num exército ou em qualquer outra comunidade) vai produzir antes de mais nada o efeito de torná-la incapaz de agir em acordo consigo mesma por causa da discórdia e do desentendimento, além de torná-la a seguir inimiga de si mesma e de quem quer que seja, ao contrário, justo. Não é assim?


    T. – Sim.


    S. – Mas também os deuses, meu amigo, não são justos?


    T. – Podemos admitir também isto.


    S. – Portanto, Trasímaco, o homem injusto será inimigo dos deuses e o homem justo, ao contrário, será amigo deles.


    T. – Continue a se fartar tranquilamente com palavras, porquanto não vou contrariá-lo para não desagradar as pessoas presentes.


    S. – E então deixe-me o resto do banquete e continue a me responder como o tem feito até agora. Foi dito que os homens justos se revelam melhores, mais sábios e mais capazes de agir, enquanto os injustos nada conseguem realizar entre eles. Nós afirmamos que é completamente errado sustentar que por vezes alguns deles foram capazes de realizar de modo convincente algum projeto em comum, apesar de sua injustiça.


    De fato, em tal caso não se teriam poupado mutuamente. Pelo contrário, é evidente que neles havia um pouco de justiça que os impedia de prejudicar-se entre si, pelo menos enquanto levavam dano a seus inimigos, o que lhes permitia de agir como agiram. Eles se decidiram por tarefas injustas, mas eram injustos somente pela metade, porque os homens completa e perfeitamente injustos são também perfeitamente incapazes de agir. Segundo meu parecer, assim devem ser colocadas as coisas, e não como você disse antes. Contudo, é preciso analisar, como nos tínhamos proposto, se os homens justos vivem melhor que os injustos e têm melhor sorte. Com base em nossas afirmações, este problema me parece desde já resolvido. Vamos estudá-lo, porém, mais a fundo porque não se trata de estultícia, mas está em jogo o modo pelo qual é preciso viver.


    T. – Vá adiante.


    S. – Claro, mas me diga. Você acha que o cavalo tem uma atribuição peculiar?


    T. – Sim.


    S. – Mas a atribuição do cavalo ou de qualquer outro ser não poderia ser definida como aquilo que se pode realizar somente mediante tal ser?


    T. – Não entendi.


    S. – Vamos explicar de outra maneira. Alguém pode ver com órgãos diversos que não sejam os olhos?


    T. – Certamente que não.


    S. – E ouvir com órgãos diversos dos ouvidos?


    T. – De modo algum.


    S. – Então podemos afirmar corretamente que suas funções são estas?


    T. – Claro.


    S. – Não se poderia, contudo, podar uma videira com uma faca, com um canivete e com muitos outros instrumentos?


    T. – Por que não?


    S. – O melhor resultado se obteria, no entanto, com o apropriado podão.


    T. – É verdade.


    S. – Diríamos, portanto, que a função do podão é esta?


    T. – Sem dúvida alguma.


    XXIV


    Sócrates – Acho que agora você pode entender melhor a pergunta que fiz há pouco. A função de cada coisa não é aquilo que só ela pode fazer ou, de qualquer modo, fazer melhor que todas as outras coisas?


    Trasímaco – Sim, entendo e me parece que esta seja exatamente a função de cada coisa.


    S. – Ótimo. E não lhe parece que cada coisa, se tem uma função, tem também uma virtude? Vamos retomar os exemplos precedentes. Os olhos têm uma função?


    T. – Claro que sim.


    S. – Têm, portanto, também uma virtude?


    T. – Também uma virtude.


    S. – Os ouvidos têm uma função?


    T. – Sim.


    S. – Também, portanto, uma virtude?


    T. – Também uma virtude.


    S. – E não é assim para todas as outras coisas?


    T. – Exatamente.


    S. – Atenção, contudo. Os olhos exerceriam de modo excelente sua função sem a virtude que lhes é própria, melhor com o defeito contrário?


    T. – Como? Você pretende falar da cegueira, em vez da vista?


    S. – Não estou perguntando a você qual é sua virtude, mas somente se mediante esta eles desenvolvem a contento sua função própria e se a desenvolvem mal por causa do defeito contrário.


    T. – Você tem razão.


    S. – Também os ouvidos, portanto, privados de sua virtude peculiar se desobrigam mal de sua função?


    T. – Isto mesmo.


    S. – Deveríamos achar que este princípio é válido também para todas as outras coisas?


    T. – Acho que sim.


    S. – Então, vamos refletir. A função insubstituível da alma não é aquela de dirigir, mandar, decidir e assim por diante? Poderíamos de modo justo conferir estas prerrogativas a alguma coisa diversa da alma ou, ao contrário, se deve dizer que estas são somente suas?


    T. – Sim, somente da alma.


    S. – E a vida? Não é uma função da alma?


    T. – Mas que dúvida!


    S. – Com isso sustentamos que a alma possui também uma virtude?


    T. – Claro.


    S. – Mas a alma, Trasímaco, poderá executar a contento suas funções sem sua virtude peculiar ou isto seria impossível?


    T. – Impossível!


    S. – Então é inevitável que uma alma má dê más ordens e conselhos, enquanto que a alma boa faça muito bem tudo isto.


    T. – Sim, é inevitável.


    S. – Não admitimos que a justiça é a virtude da alma e a maldade, da injustiça?


    T. – Já o admitimos.


    S. – A alma justa e o homem justo, portanto, viverão bem, e o injusto viverá mal.


    T. – Sem dúvida, com base naquilo que você diz.


    S. – Quem vive bem é, pois, sereno e feliz, enquanto quem vive mal se encontra na situação oposta.


    T. – Não há como negar.


    S. – Logo, o homem justo é feliz e o injusto é infeliz.


    T. – Concordo.


    S. – E é mais vantajoso ser feliz do que infeliz.


    T. – Não há dúvida alguma.


    S. – Então, venerável Trasímaco, a injustiça não é uma coisa mais vantajosa que a justiça!


    T. – Banqueteie-se com isto, Sócrates, nas festas de Bendis.


    S. – Muita bondade de sua parte, Trasímaco, porque você se tornou mais brando e deixou de lado o tratamento descortês. Certamente não fiz um grande festim, não por culpa sua, mas minha. Como os glutões se atracam em cada prato e dele provam apenas o que foi servido, antes de terem degustado bastante o prato anterior, assim fiz também eu, me parece. Sem ter ainda descoberto o que procurávamos antes de tudo, isto é, o que viria a ser a justiça, deixando de lado aquele problema, comecei a indagar se ela é vício e ignorância ou sabedoria e virtude. A seguir, enveredando o discurso para o fato que a injustiça é mais vantajosa que a justiça, não parei para passar daquele problema a este. Deste modo, nada tirei desta discussão. De fato, ignorando o que seja a justiça, não vou poder seguramente descobrir se é uma virtude ou não e se é infeliz ou feliz quem a possui.


    


    
      
        [1] Estes são os personagens que intervêm nos debates sobre as questões propostas por Platão. Para facilitar a identificação deles no decorrer de todo o livro, coloca-se, nos diálogos ou debates, a partir do item III logo adiante, antes de suas participações ou de seus questionamentos, a inicial de cada um desses nomes. Assim, S. = Sócrates; G. = Glauco; P. = Polemarco; T. = Trasímaco; A. = Adimanto; C. = Céfalo. Para facilitar, no início de cada item, na primeira participação de cada personagem, será colocado o nome por inteiro. 

      


      
        [2] Alusão ao provérbio: “Coetâneo gosta de coetâneo.”

      


      
        [3] Não se trata propriamente do jogo de damas, mas da “petteia” que consistia em alinhar as próprias pedras numa linha central do tabuleiro antes do adversário; além de evitar a ocupação dessa linha, o adversário tentava ser o primeiro a fazê-lo.
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